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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
PROJETO DE LEI No 6.530, DE 2009 

 
 

Altera as Leis nºs 4.502, de 30 de novembro 

de 1964, 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 

10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 

29 de dezembro de 2003, 11.116, de 18 de maio 

de 2005, e 11.457, de 16 de março de 2007, para 

estender o direito a crédito do Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI), da Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social e da 

Contribuição para o PIS/Pasep à aquisição dos 

bens que especifica, para prever a incidência da 

taxa Selic sobre valores objeto de ressarcimento 

e para permitir que a pessoa jurídica exportadora 

compense créditos dessas contribuições com a 

Contribuição para a Seguridade Social a seu 

cargo. 

                                                     Autor: Senado Federal 

 Relator:  Deputado EDUARDO CUNHA  

 
I – RELATÓRIO 
 
 

                        O Projeto de Lei nº 6.530, de 2009, altera as Leis nºs 4.502, 

de 30 de novembro de 1964, 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 10.637, de 30 de 

dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 11.116, de 18 de maio 

de 2005, e 11.457, de 16 de março de 2007, para estender o direito a crédito do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social e da Contribuição para o PIS/Pasep à 

aquisição dos bens que especifica, para prever a incidência da taxa Selic sobre 

valores objeto de ressarcimento e para permitir que a pessoa jurídica 
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exportadora compense créditos dessas contribuições com a Contribuição para a 

Seguridade Social a seu cargo. 

  

                        A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária 

realizada em 10 de novembro de 2010, concluiu, unanimemente, pela adequação 

financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação da matéria. 

               Vêm em seguida os autos a este Colegiado, onde se lança 
o presente parecer. 

 

 
II – VOTO DO RELATOR 
 
 

Cabe a esta Comissão examinar as proposições quanto à 

constitucionalidade, à juridicidade e à técnica legislativa, consoante a alínea a do 

inciso IV do art. 32 do Regimento Interno desta Casa. 

Ao ver desta relatoria, a proposição em foco é constitucional 

e jurídica.  

Haja vista o que acabo de expor, voto pela  

constitucionalidade,  juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 

6.530, de 2009. 

Sala da Comissão, em        de                         de 2010. 

Deputado  EDUARDO CUNHA 

Relator 
 


